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As entidades competentes para emitir a apostilha pre-
vista no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral 
da República e os procuradores da República junto das 
Relações, conforme o Aviso publicado no Diário do Go-
verno, 1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 27 de Novembro 
de 2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 

 Aviso n.º 232/2008
Torna -se público terem, em 25 de Setembro de 2007 

e em 13 de Novembro de 2008, sido emitidas notas, res-
pectivamente, pela Embaixada do Principado de Andorra 
em Lisboa e pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros de 
Portugal, em que ambas as Partes comunicam terem sido 
cumpridos os respectivos procedimentos internos para a 
entrada em vigor do Acordo entre a República Portuguesa 
e o Principado de Andorra de Reconhecimento Mútuo e 
Homologação das Cartas de Condução, assinado em An-
dorra La Vella em 27 de Junho de 2007.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo De-
creto do Governo n.º 47/2008, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 202, de 17 de Outubro de 2008.

Nos termos do artigo 5.º do Acordo, o mesmo entrará em 
vigor 30 dias após a recepção da última das notificações, 
ou seja, em 13 de Dezembro de 2008.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Novembro 
de 2008. — O Director -Geral, Nuno Brito. 

 Aviso n.º 233/2008
Por ordem superior se torna público que, em 17 de Abril 

e 9 de Outubro de 2008, respectivamente, foram emitidas 
Notas pela Embaixada da República Checa em Lisboa e 
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros da República 
Portuguesa, tendo a última notificação escrita sido rece-
bida pela Embaixada da República Checa em Lisboa em 
16 de Outubro de 2008, em que se comunica terem sido 
cumpridas as formalidades constitucionais internas de 
aprovação do Acordo entre a República Portuguesa e a 
República Checa Relativo à Troca e à Protecção Mútua 
de Informação Classificada, assinado em Praga em 25 de 
Outubro de 2007.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado pelo Governo 
pelo Decreto n.º 36/2008, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 196, de 9 de Outubro de 2008.

Nos termos do artigo 16.º, o Acordo está em vigor em 
15 de Novembro de 2008, 30.º dia após a recepção da 
última das notificações escritas, por via diplomática, in-
formando que foram cumpridos todos os procedimentos 
internos necessários para esse efeito.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 28 de Novem-
bro de 2008. — O Director de Serviços dos Assuntos Ju-
rídicos, Luís Inez Fernandes. 

 Aviso n.º 234/2008

Por ordem superior se torna público que, em 13 de Março 
de 2007 e 14 de Agosto de 2008, respectivamente, foram 
emitidas Notas pelo Ministério de Assuntos Exteriores e 
de Cooperação do Reino de Espanha e pela Embaixada 
de Portugal em Madrid, tendo a última notificação escrita 
sido recebida pelo Ministério de Assuntos Exteriores e 
de Cooperação do Reino de Espanha em 18 de Agosto 

de 2008, em que se comunica terem sido cumpridas as 
formalidades constitucionais internas de aprovação do 
Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa e o 
Reino de Espanha no Domínio do Turismo, assinado em 
Badajoz em 25 de Novembro de 2006.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado pelo Governo 
pelo Decreto n.º 20/2008, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 139, de 21 de Julho de 2008.

Nos termos do artigo 10.º, o Acordo está em vigor em 
1 de Setembro de 2008, 1.º dia do mês seguinte ao da data 
de recepção da última notificação, por escrito e por via 
diplomática, informando que foram cumpridos todos os 
requisitos de direito interno de ambas as Partes necessários 
para o efeito.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 28 de Novem-
bro de 2008. — O Director de Serviços dos Assuntos Ju-
rídicos, Luís Inez Fernandes. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 1443/2008
de 12 de Dezembro

O Governo, através da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 191 -A/2008, de 27 de Novembro, aprovou o 
Programa de Regularização Extraordinária de Dívidas do 
Estado, que veio estabelecer um conjunto de medidas que 
visam garantir os pagamentos a credores privados das dívi-
das vencidas dos serviços e organismos da administração 
directa e indirecta do Estado, das Regiões Autónomas e 
dos municípios.

No âmbito deste Programa, foi decidida a criação de 
um balcão único junto do Ministério das Finanças e da 
Administração Pública, que funciona como última ins-
tância junto da qual os credores privados dos organismos 
e serviços da administração directa e indirecta do Estado 
podem solicitar o pagamento das dívidas certas, líquidas 
e vencidas.

A presente portaria operacionaliza o referido balcão 
único, estabelecendo as condições de acesso, a natureza 
das dívidas susceptíveis de regularização, bem como os 
procedimentos associados ao requerimento para pagamento 
da dívida, ao reconhecimento e validação da dívida e à 
tramitação orçamental a utilizar no respectivo pagamento.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 191 -A/2008, de 27 de No-
vembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — A presente portaria regulamenta o funcionamento 
e o acesso ao balcão único previsto no n.º 4 da Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 191 -A/2008, de 27 de 
Novembro, que consagra o Programa de Regularização 
Extraordinária de Dívidas do Estado, bem como os pro-
cedimentos associados ao reconhecimento e pagamento 
de dívidas através deste mecanismo.

2 — As competências inerentes ao funcionamento e 
gestão do balcão único a que se refere o número anterior 
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são exercidas pela Secretaria -Geral do Ministério das Fi-
nanças e da Administração Pública.

Artigo 2.º
Condições de acesso ao balcão único

1 — Podem aceder ao balcão único, para efeitos de re-
gularização de dívidas, os credores privados dos serviços e 
organismos da administração directa e indirecta do Estado, 
o que compreende os serviços integrados e os serviços e 
fundos autónomos, nos termos definidos nos n.os 2 e 3 do 
artigo 2.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, excluindo 
os inseridos no Serviço Nacional de Saúde.

2 — O acesso ao balcão único depende de requerimento 
de pagamento de dívidas apresentado pelas entidades 
abrangidas pelo número anterior.

3 — O prazo para a submissão dos requerimentos de 
pagamento de dívidas inicia -se a 15 de Dezembro de 2008 
e termina a 31 de Janeiro de 2009.

Artigo 3.º
Natureza das dívidas abrangidas

O recurso ao mecanismo de balcão único é aplicável 
apenas a dívidas de natureza comercial, designadamente 
as que resultem da aquisição de bens e serviços, de em-
preitadas de obras públicas e de contratos de locação que 
preencham, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Sejam certas, líquidas e exigíveis;
b) Se encontrem suportadas por factura, ou documento 

equivalente, emitida antes da data de entrada em vigor da 
presente portaria;

c) Cuja data limite de pagamento não ultrapasse o dia 
31 de Dezembro de 2008.

Artigo 4.º
Requerimento para pagamento de dívidas

1 — O requerimento para pagamento de dívidas é pre-
enchido e entregue por via electrónica, através do sítio 
do balcão único junto do Ministério das Finanças e da 
Administração Pública.

2 — Após a submissão do requerimento inicial e até 
31 de Janeiro de 2009, podem as entidades requerentes 
proceder à respectiva substituição, rectificando informa-
ções inexactas e sanando incorrecções ou omissões de 
informações, mediante a apresentação por via electrónica 
de novo requerimento, assinalando os requerimentos que 
substitui.

Artigo 5.º
Processo de reconhecimento e validação de dívidas

1 — O balcão único disponibiliza o requerimento de 
pagamento de dívidas à secretaria -geral do ministério de 
tutela do serviço ou organismo devedor, após a sua cor-
recta recepção.

2 — As secretarias -gerais dos ministérios disponibili-
zam a informação relevante sobre as dívidas cujo paga-
mento foi requerido aos respectivos serviços ou organismos 
devedores, nos dois dias úteis seguintes.

3 — Compete ao serviço ou organismo devedor de-
senvolver o processo de reconhecimento e validação do 
carácter certo, líquido e exigível da dívida cujo pagamento 
foi requerido, no prazo máximo de 10 dias úteis após a 

secretaria -geral do ministério de tutela ter tido acesso ao 
requerimento.

4 — Nos casos em que o serviço ou organismo devedor 
tenha sido objecto de extinção, fusão ou reestruturação, 
cabe à secretaria -geral do ministério em que aquele ser-
viço ou organismo se integrava, à data da constituição da 
dívida, o encaminhamento do processo para o organismo 
ou serviço que lhe sucedeu.

5 — Nos casos previstos no número anterior, pode o 
prazo a que se refere o n.º 3 ser alargado, por despacho do 
ministro da tutela, até ao máximo de 20 dias úteis.

6 — Sendo a dívida reconhecida mas existindo dúvidas 
ou discrepâncias quanto ao seu carácter certo, líquido ou 
exigível, deve o serviço ou organismo devedor proceder 
ao esclarecimento integral das situações e desenvolver 
junto do credor os procedimentos necessários à respec-
tiva conciliação, devendo a secretaria -geral do respectivo 
ministério ser devidamente informada.

Artigo 6.º
Pagamento e procedimentos na execução orçamental

1 — Encontrando -se as dívidas reconhecidas e validadas 
nos termos do artigo anterior, a responsabilidade directa e 
imediata pelo seu pagamento é do serviço ou organismo 
devedor, que, para o efeito, deve recorrer ao seu orçamento, 
procedendo, se necessário, a alterações orçamentais ou à 
antecipação de duodécimos, de forma a garantir o paga-
mento no prazo de 20 dias úteis após o reconhecimento e 
validação da dívida.

2 — Caso o serviço ou organismo devedor seja incapaz 
de proceder ao pagamento da dívida com base no seu 
orçamento e no prazo previsto no número anterior, deve 
declará -lo de imediato junto da secretaria -geral do seu 
ministério.

3 — O conjunto de dívidas que não puderam ser pagas 
pelos serviços ou organismos devedores no prazo previsto 
no n.º 1 é comunicado pelas secretarias -gerais de cada mi-
nistério ao respectivo ministro, que procede, no âmbito do 
próprio ministério, às alterações orçamentais necessárias 
para efectuar o pagamento das dívidas até 31 de Março 
de 2009, considerando -se, para tal, como devidamente 
autorizadas as alterações orçamentais ou antecipações 
de duodécimos que careçam de despacho do membro do 
Governo da área das finanças.

4 — Concluindo -se pela incapacidade, no âmbito do 
ministério da tutela do serviço ou organismo devedor, de 
proceder ao pagamento de uma dívida, cabe à respectiva 
secretaria -geral informar o balcão único desta decisão até 
28 de Fevereiro de 2009.

5 — O balcão único procede ao pagamento das dívidas 
que lhe tenham sido comunicadas nos termos do número 
anterior, bem como das dívidas que, embora não tendo 
sido comunicadas ao balcão único nos termos do número 
anterior, não tenham sido pagas pelas instâncias do mi-
nistério da tutela do serviço ou organismo devedor até 31 
de Março de 2009.

6 — Para os efeitos previstos no número anterior, deve 
o dirigente máximo do serviço ou organismo devedor, ou 
o respectivo membro do Governo, em função das respec-
tivas competências, proferir despacho de autorização das 
despesas em causa nos termos legais.

7 — O pagamento das dívidas por intermédio do balcão 
único obedece ao seguinte enquadramento orçamental:
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a) É criada uma estrutura orgânica específica no cap. 60, 
«Despesas excepcionais», identificando os ministérios e 
serviços;

b) As dotações a inscrever nesta estrutura orgânica têm 
contrapartida na dotação provisional inscrita no capítulo 
60 do orçamento do Ministério das Finanças e da Admi-
nistração Pública;

c) Nos orçamentos dos serviços ou organismos devedo-
res são efectuadas cativações correspondentes aos mon-
tantes pagos pelo balcão único.

8 — Compete à secretaria -geral de cada ministério in-
formar o respectivo ministro das cativações orçamentais 
promovidas no âmbito da presente portaria, de modo a 
permitir que este adopte as medidas necessárias para as-
segurar o normal funcionamento do ministério, designa-
damente mediante as alterações orçamentais que considere 
adequadas.

Artigo 7.º
Conclusão do Programa

Os processos de regularização de dívidas associados 
aos requerimentos recebidos no balcão único no âmbito 
do Programa de Regularização Extraordinária de Dívidas 
do Estado são concluídos até 15 de Abril de 2009.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 4 de Dezembro de 2008. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1444/2008
de 12 de Dezembro

Com a aprovação do Decreto -Lei n.º 148/2008, de 29 de 
Julho, pretendeu -se consolidar um conjunto diverso de 
matérias até agora dispersas, criar um novo quadro orga-
nizativo e marcar uma profunda mudança no sector dos 
medicamentos veterinários, por forma a contribuir para um 
mercado mais transparente e concorrencial e a melhorar 
a capacidade de resposta e o reforço da intervenção da 
Direcção -Geral de Veterinária na defesa da saúde animal 
e na salvaguarda da saúde pública.

À luz da experiência adquirida, do progresso técnico-
-científico, das novas prioridades políticas e da necessidade 
de harmonizar a legislação nacional ao direito comunitá-
rio, foram introduzidos novos procedimentos e aprovadas 
algumas disposições visando a melhoria do sector e a 
garantia de um nível mais elevado de qualidade, eficácia 
e segurança dos medicamentos veterinários.

Em matéria de procedimentos de autorização de intro-
dução no mercado foi acrescido o procedimento descen-
tralizado, aos procedimentos nacional, de reconhecimento 
mútuo e centralizado, já previstos na legislação nacional 
e comunitária, em conformidade com a natureza e âmbito 
de comercialização.

Foi ainda introduzido um procedimento de registo sim-
plificado para efeitos de autorização de introdução no mer-
cado de certos medicamentos veterinários, sem prejuízo 
das autorizações convencionais.

Contudo foram clarificados critérios e procedimentos 
respeitantes à concessão de uma autorização de introdução 
no mercado de medicamentos veterinários destinados a 
animais de exploração, por forma a assegurar condições 
que garantam maior segurança dos géneros alimentícios 
destinados ao consumo humano.

No mesmo sentido foi aprovado o plano nacional de 
controlo de utilização de medicamentos veterinários des-
tinados aos animais de exploração, no sentido de serem 
verificadas, designadamente, as condições de utilização e 
registo, bem como a cedência dos medicamentos veteri-
nários e das respectivas matérias -primas.

Face à crescente procura e utilização de certos medica-
mentos veterinários, designadamente, à base de plantas, 
autovacinas e vacinas de rebanho e derivados do sangue 
ou do plasma animal, foram adoptadas disposições res-
peitantes ao fabrico, introdução no mercado, comerciali-
zação e utilização, destinadas a assegurar a sua qualidade 
e segurança.

Por outro lado foi aprovado o procedimento de análise 
dos pedidos de alteração das autorizações de introdução 
no mercado de medicamentos veterinários, a sua tipologia, 
bem como os pressupostos necessários à sua autorização, 
aprovados pelo Regulamento (CE) n.º 1084/2003, da Co-
missão, de 3 de Junho.

Este novo quadro legislativo e regulamentar traduz uma 
considerável evolução e um elevado nível científico na 
protecção da saúde animal e da saúde pública que não 
pode deixar de ter repercussões ao nível dos custos, em 
particular dos actos relativos à avaliação e controlo dos 
medicamentos veterinários.

Como se sabe, a avaliação pressupõe a verificação do 
cumprimento dos requisitos regulamentares consignados 
na legislação europeia e nacional e a análise detalhada e 
rigorosa da documentação química, farmacêutica, bio-
lógica, farmacotoxicológica e clínica através de peritos 
nacionais.

Acresce que é comum surgirem interpretações diver-
gentes da legislação e das normas orientadoras, assim 
como dúvidas motivadas pela ausência de directrizes ou 
por estas se encontrarem em fase de elaboração ou desen-
volvimento.

Nestas circunstâncias, foi reforçada a intervenção da 
Direcção -Geral de Veterinária (DGV) por forma a pro-
piciar às empresas maior apoio científico e regulamentar 
nestes domínios.

Neste quadro, impõe -se a actualização do custo de de-
terminados actos, a fixação do mesmo em euros e uma 
adequação dos montantes que, de facto, permitam a apro-
ximação possível aos custos reais de funcionamento do 
sistema.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 107.º do Decreto-

-Lei n.º 148/2008, de 29 de Julho, manda o Governo, pelos 
Ministros de Estado e das Finanças e da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º
Taxas

1 — As taxas devidas pelos actos relativos aos pro-
cedimentos e aos exames laboratoriais e demais actos 
e serviços prestados pela Direcção -Geral de Veterinária 
(DGV) constituem encargo dos requerentes, nos termos 




